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Defensora Pública Geral - DPGE 

Resolução

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.001666/2024

RESOLUÇÃO DPGERJ N° 1252 DE 18 DE MARÇO DE 
2024

 

ALTERA A 
RESOLUÇÃO 
DPGE Nº 
1033, DE 14 
DE 
FEVEREIRO 
DE 2020, QUE 
TRATA DO 
REGIMENTO 
INTERNO DA 
DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO 
RIO DE 
JANEIRO.

A DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 8º, da Lei 
Complementar Estadual nº 06/77, e do art. 100 da Lei 
Complementar nº 80/94;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar a normatização 
interna no âmbito da administração pública; e

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº E-
20/001.001666/2024,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o parágrafo segundo do artigo 9º do Regimento 
Interno (Resolução DPGE nº 1033 de 14 de fevereiro de 2020), 
passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9°. A Secretaria de Orçamentos e Finanças é composta pelos 
seguintes órgãos:

(...)

I - Coordenação de Contratos;

II – Coordenação de Licitações;

III – Coordenação de Convênios;

IV - Coordenação de Planejamento e Pesquisa de Mercado;

V - Coordenação de Patrimônio Imobiliário."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de março de 2024.

PATRÍCIA CARDOSO MACIEL TAVARES

Defensora Pública-Geral do Estado

Id: 202400508 - Protocolo: 1414279

Extrato do Termo de Acordo de Cooperação

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.012255/2023.

INSTRUMENTO: TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 
Nº 1399888/2024.

PARTES: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO E INSTITUTO DE TECNOLOGIA E SOCIEDADE.

OBJETO: O presente TERMO DE ACORDO DE 
COOPERAÇÃO tem como objeto a parceria do ITS com a DPRJ 
com vistas a apoiar o desenvolvimento de soluções orientadas por 
Inteligência Artificial que auxiliem a superar os desafios na 
prestação do serviço público.

DATA DA ASSINATURA: 01 de março de 2024.

VIGÊNCIA: O presente TERMO DE ACORDO DE 
COOPERAÇÃO vigorará por 60 (sessenta) meses, a contar da 
publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DOe-DPRJ).

FUNDAMENTO: O presente TERMO DE ACORDO DE 
COOPERAÇÃO reger-se-á pelo disposto na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e legislação correlata.

Id: 202400495 - Protocolo: 1414374

Referência: Processo nº E-20/001.011543/2023

INSTRUMENTO: TERMO Nº 003/047/2024.

PARTES: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO - 
TRE, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
DIREITORS HUMANOS, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, PROCURADORIA DA 
REPÚBLICA NO RIO DE JANEIRO, MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - MPERJ, 
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E 
EMPREGO DO RIO DE JANEIRO, DEFENSORIA PÚBLICA 
GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DPGE, ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB/RJ, DEPARTAMENTO 
DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
DETRAN-RJ, FUNDAÇÃO LEÃO XIII , ASSOCIAÇÃO DOS 
REGISTRADORES CIVIS DAS PESSOAS NATURAIS DO RJ - 
ARPEN-RJ, PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 
DA 1ª REGIÃO.

OBJETO: O presente Acordo visa à criação e à instalação do 
COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE ATENÇÃO À 
POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO – CIPOP-RUA/RJ, mediante cooperação 
técnica interinstitucional no âmbito dos órgãos partícipes, com o 
objetivo de: a) assegurar o amplo acesso à justiça às pessoas em 
situação de rua, de forma célere e simplificada, a fim de contribuir 
para superação das barreiras decorrentes das múltiplas 
vulnerabilidades econômica e social; b) garantir-lhes as condições 
básicas de documentação, habitação, saúde, educação e 
empregabilidade.

DATA DA ASSINATURA: 20 de fevereiro de 2024.

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Acordo é de 60 (sessenta) 
meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
estendido, por meio de termo aditivo, na forma da Lei.

FUNDAMENTO: Lei nº 14.133/2021, sobretudo o seu art. 184.

Id: 202400498 - Protocolo: 1414401

Aviso Geral

| De 14.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.002064/2023 

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições 
legais, CONVOCA as defensoras e defensores públicos(as) 
designados(as) para as Regiões 4 (quatro) e 8 (oito), para 
participar do Projeto "Defensoria sobre Rodas" da Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, a se realizar conforme a 
seguir:

- Região 4 (quatro) - (Barra Mansa, Itatiaia, 
Pinheiral, Piraí, Porto Real/Quatis, Resende, Rio Claro e Volta 
Redonda) será realizado no dia 09 de abril de 2024, das 17:30h às 
20:30h na sede dos Núcleos de Primeiro Atendimento de Volta 
Redonda, localizada na Avenida Sete Setembro, n.º 300 - Aterrado

- Região 8 (oito) - (Carapebus/Quissamã, 
Casimiro de Abreu, Conceição de Macabu, Rio das Ostras e Macaé) 
se dará no dia 16 de abril de 2024, das 17:30h às 20:30h, no 
Hyatt Place Macaé, localizado na Avenida Atlântica, n.º 1300, 
Macaé.

Id: 202400497 - Protocolo: 1405944

Ato de Fixação de Proventos

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.006997/2023 - Interessado(a): 
STELLA MARIA VIEIRA DE CASTRO, matrícula: 8352700

ATO: Considerando o Despacho Decisório 
1344220 , ficam fixados os proventos mensais de inatividade da 
Defensora Pública Classe Intermediária STELLA MARIA VIEIRA 
DE CASTRO em R$ 54.125,04, fundamentados pelo art. 4º, § 2º, I 
c/c § 4º, I da EC/RJ nº 90/2021, a partir de 08.01.2024. TORNO 
SEM EFEITO o Ato de Fixação de Proventos 1352993, publicado 
no Diário Oficial de 02/01/2024 e o Ato de Fixação de Proventos 
1408006, publicado no Diário Oficial de 18/03/2024.

Proventos Base do Defensor Público (Lei 
Complementar 112/06 e Lei 6812/14) .... R$ 11.565,18

Representação - 212% (Leis 573/82 e 
1294/88) ..................................................... R$ 24.518,18

Triênio - 50% (Art. 3º Lei Complementar 
68/90) .................................................... R$ 18.041,68

TOTAL ........................ R$ 54.125,04

Id: 202400500 - Protocolo: 1414398

Referência: Processo nº E-20/001.011580/2023 - Interessado(a): 
LIGIA MARIA FONSECA SERRANO DAVALLE, matrícula: 
2571081

ATO: Considerando o Despacho Decisório 
1352883 , ficam fixados os proventos mensais de inatividade da 
Defensora Pública de Classe Especial LIGIA MARIA FONSECA 
SERRANO DAVALLE em R$ 57.733,38, fundamentados pelo 
artigo art. 40, III, a c/c 4º da CRFB (redação originária), a partir de 
19.01.2024. E Torno sem efeito o Ato de Fixação de Proventos 
1353086, publicado em 02.01.2024.

Proventos Base do Defensor Público (Lei 
Complementar 112/06 e Lei 6812/14) .... R$ 11.565,18

Representação - 212% (Leis 573/82 e 
1294/88) ..................................................... R$ 24.518,18

Triênio - 60% (Art. 3º Lei Complementar 
68/90) .................................................... R$ 21.650,02

TOTAL ........................ R$ 57.733,38

Id: 202400500 - Protocolo: 1414403

Ato de Nomeação
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| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001/2699/2017

NOMEIA, nos termos do artigo 3º, inciso III, da 
Lei Estadual 9392/2021, os candidatos a seguir elencados, tendo em 
vista a aprovação e classificação no III Concurso para provimento 
no Quadro Permanente de Pessoal de Apoio da Defensoria Pública 
do Estado do Rio de Janeiro para o cargo de ANALISTA 
PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA, na forma abaixo:

ANALISTA PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
CAPITAL - AMPLA CONCORRÊNCIA

HUGO DA COSTA HENRIQUES , provimento no regime de 
ingresso de AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovado na 81 ª 
colocação dentro do regime.

ANALISTA PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
CAPITAL - NEGROS E ÍNDIOS:

MAYARA SANTOS DO NASCIMENTO, provimento no regime 
de ingresso de NEGROS E ÍNDIOS, aprovada na 19 ª colocação 
dentro do regime.

ANALISTA PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA

GABRIELA PINHEIRO ORNELLAS , provimento no regime de 
ingresso de AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovada na 32 ª 
colocação dentro do regime.

ANALISTA PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 01 - NEGROS E ÍNDIOS:

VIVIAN SILVA DE SOUSA, provimento no regime de ingresso de 
NEGROS E ÍNDIOS, aprovada na 7 ª colocação dentro do regime.

ANALISTA PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 01 - HIPOSSUFICIÊNCIA:

ANA CAROLINE BARROS DA SILVA, provimento no regime de 
ingresso de HIPOSSUFICIÊNCIA, aprovada na 4 ª colocação 
dentro do regime.

ANALISTA PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 03 - NEGROS E ÍNDIOS:

DEISE CARDOSO QUINTINO, provimento no regime de ingresso 
de NEGROS E ÍNDIOS, aprovada na 5 ª colocação dentro do 
regime.

ANALISTA PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 05 - HIPOSSUFICIÊNCIA:

MONICA BERCOT EL JAICK, provimento no regime de ingresso 
de HIPOSSUFICIÊNCIA, aprovada na 1 ª colocação dentro do 

regime.

ANALISTA PROCESSUAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 11 - HIPOSSUFICIÊNCIA:

TAINA GONCALVES VALADARES, provimento no regime de 
ingresso de HIPOSSUFICIÊNCIA, aprovada na 1 ª colocação 
dentro do regime.

Id: 202400504 - Protocolo: 1414399

Referência: Processo nº E-20/001/2699/2017

NOMEIA, nos termos do artigo 3º, inciso III, 
da Lei Estadual 9392/2021, os candidatos a seguir elencados, tendo 
em vista a aprovação e classificação no III Concurso para 
provimento no Quadro Permanente de Pessoal de Apoio da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro para o cargo de 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA na 
forma abaixo:

  TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
CAPITAL - AMPLA CONCORRÊNCIA:

GUSTAVO CASTILHO PEREIRA, provimento no regime de 
ingresso de AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovado na 68ª 
colocação dentro do regime.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
CAPITAL - NEGROS E ÍNDIOS:

SUELY BONFIM DOS SANTOS SOUZA, provimento no regime 
de ingresso de NEGROS E ÍNDIOS, aprovada na 21ª colocação 
dentro do regime.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
CAPITAL - HIPOSSUFICIÊNCIA:

MARIANA BALBINO DE SOUZA, provimento no regime de 
ingresso de HIPOSSUFICIÊNCIA, aprovada na 14ª colocação 
dentro do regime.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA:

CARLA DOS SANTOS CECCOPIERI, provimento no regime de 
ingresso de AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovada na 29ª 
colocação dentro do regime.

JERONIMO VINICIUS ALMEIDA DA SILVA, provimento no 
regime de ingresso de AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovado na 
33ª colocação dentro do regime.

FRANCISCO DOUGLAS DE SOUSA LIMA, provimento no 
regime de ingresso de AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovado na 
34ª colocação dentro do regime.
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TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 01 - NEGROS E ÍNDIOS:

LUIZ CARLOS MORAES DA SILVA JUNIOR, provimento no 
regime de ingresso de NEGROS E ÍNDIOS, aprovado na 21ª 
colocação dentro do regime.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 03 - NEGROS E ÍNDIOS:

JULIANA SOUZA DA CUNHA SANTOS, provimento no regime 
de ingresso de NEGROS E ÍNDIOS, aprovada na 3ª colocação 
dentro do regime.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 07 - AMPLA CONCORRÊNCIA:

GABRIELA FERREIRA DORNAS DE ANDRADE, provimento 
no regime de ingresso de AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovada na 
7ª colocação dentro do regime.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 08 - AMPLA CONCORRÊNCIA:

ELAINE BASTOS ALVES, provimento no regime de ingresso de 
AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovada na 25ª colocação dentro do 
regime.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA - 
REGIÃO 11 - AMPLA CONCORRÊNCIA:

VICTOR THOME DA COSTA, provimento no regime de ingresso 
de AMPLA CONCORRÊNCIA, aprovado na 7ª colocação dentro 
do regime.

Id: 202400504 - Protocolo: 1414402

Edital

| De 18.03.2024

OBJETO: GRUPO DE TRABALHO PARA APOIO AOS 
ÓRGÃOS DA DEFENSORIA PÚBLICA.

A Defensora Pública-Geral do Estado do Rio de Janeiro e a 
Coordenação de Movimentação AVISAM às Exmas. Defensoras 
Públicas e aos Exmos. Defensores Públicos das classes inicial e 
intermediária que estarão abertas, do dia 19 de março de 2024 às 
13:00hs até o dia 22 de março de 2024 às 13:00 horas, as inscrições 
para participação no Grupo de Trabalho para Apoio aos Órgãos da 
Defensoria Pública, TANTO PARA PRESTAR QUANTO PARA 
REQUERER O AUXÍLIO.

A INSCRIÇÃO PARA APOIO ÀS INTIMAÇÕES será válida para 
os meses de ABRIL, MAIO, JUNHO E JULHO de 2024.

A INSCRIÇÃO PARA APOIO AOS MUTIRÕES DO PODER 
JUDICIÁRIO (AUDIÊNCIAS PRESENCIAIS) E PLENÁRIOS 

DE JÚRI será válida para os meses de ABRIL A DEZEMBRO de 
2024.

Os requerimentos de inscrição para PRESTAR OU RECEBER 
AUXÍLIO deverão ser feitos exclusivamente pelo processo 
administrativo SEI E-20/001.000595/2024. As interessadas e os 
interessados que não localizarem o respectivo processo em sua caixa 
de “controle de processos” devem entrar em contato com a COMOV, 
por e-mail (comov@defensoria.rj.def.br), solicitando a abertura em sua 
unidade.

NÃO HAVERÁ LISTAGEM DOS ÓRGÃOS ELEGÍVEIS PARA 
RECEBER AUXÍLIO CABENDO AOS INTERESSADOS 
APRECIAR SE PREENCHEM OS REQUISITOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL, E REALIZAR A INSCRIÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DO AUXÍLIO.

Para a inscrição e a participação, devem ser observadas as regras 
abaixo:

Item 1.

O Grupo de Trabalho dará suporte aos órgãos da Defensoria Pública 
selecionados dentre aqueles que apresentem acentuada sobrecarga de 
trabalho, especificamente, os que possuem média de intimações 
eletrônicas mensais 20% superior à mediana dos órgãos com idêntica 
atribuição, nos moldes do anexo I do presente edital; cujos titulares 
e/ou designados não se encontrem acumulando, de forma contínua, nos 
últimos 03 meses;

Os dados relativos às medianas das intimações eletrônicas com 
idêntica atribuição encontram-se no bojo do processo E-
20/001.000595/2024, documento 1379673.

Item 2

O Grupo de Trabalho também dará suporte aos órgãos da Defensoria 
Pública que possuem elevado quantitativo de audiências (mutirões do 
Poder Judiciário e plenários de júri), nos moldes do anexo II do 
presente edital;

Item 3.

No momento da inscrição, a Defensora ou o Defensor Público que 
deseja prestar auxílio deverá indicar a opção em integrar o Grupo de 
Trabalho para:

(a) apoio a intimações;
(b) apoio a mutirões do Poder Judiciário (audiências presenciais);
(c) plenários de júri;

Caso deseje prestar o auxílio em mais de uma modalidade, deve a 
Defensora ou o Defensor Público indicar expressamente em seu 
requerimento.
Item 4.

A Defensora ou Defensor Público inscrito para o Grupo de Trabalho 
apoiará órgão determinado. Eventual afastamento, voluntário ou 
involuntário, da Defensora ou do Defensor Público natural não 
implicará em cessação do apoio.

Item 5.
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A inscrição no Grupo de Trabalho presume a ausência de prejuízo ao 
serviço público no órgão de titularidade e/ou de designação natural.

Item 6.

A escolha pela Defensora ou Defensor Público do Grupo de Trabalho 
do órgão a que prestará apoio observará a antiguidade na carreira, 
dentre os inscritos para cada um dos anexos.

Item 7.

É vedada a designação da Defensora ou do Defensor Público em apoio 
ao órgão que imediatamente tabela, nos termos da Resolução DPGE nº 
518 de 30 de novembro de 2009.

Na hipótese de atuação de Grupo de Trabalho em apoio, estará 
excepcionado o art. 3º da Resolução DPGE nº 518 de 30 de novembro 
de 2009, ou seja, não haverá tabelamento entre o Defensor ou 
Defensora que recebe o auxílio e o Defensor ou Defensora que o 
presta.

Item 8

O Defensor Público que receber apoio não poderá integrar o presente 
Grupo de Trabalho.

Item 9

O apoio decorrente do presente edital é quadrimestral (abril, maio, 
junho e julho).

Item 10

As Defensoras e os Defensores públicos que tiverem a pretensão de 
atuar em apoio para intimações e atendimentos não poderão gozar de 
afastamentos voluntários superiores a 15 dias, nos meses da designação 
quadrimestral e, uma vez inscritos e designados, terão suas férias 
(superiores a 15 dias) suspensas ou licença prêmio cancelada. No caso 
de afastamento em até 15 dias, o auxílio será suspenso por igual 
período.

No caso de afastamento por licença (médica, paternidade/maternidade, 
nojo) o auxílio será suspenso no respectivo período.

Item 11

Caso haja necessidade de acumulação de órgãos por necessidade do 
serviço e elaboração do mapa de movimentação, notadamente em 
relação aos órgãos descritos no item 1, não haverá cessação do auxílio.

Item 12

Excepcional pedido de exclusão do Grupo de Trabalho deverá ser 
fundamentado e submetido à análise da Coordenação de 
Movimentação, através do e-mail funcional (
comov@defensoria.rj.def.br).

Item 13

Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação de 
Movimentação, com apoio das respectivas coordenações temáticas.

ANEXO I: DO APOIO ÀS INTIMAÇÕES

Cláusula 1.

No caso de apoio às intimações (item 1), a atribuição da Defensora ou 
Defensor Público do Grupo de Trabalho consistirá na responsabilidade 
de 50% da vista eletrônica.

1.1

Caberá à Defensora ou ao Defensor Público designado responder pelas 
intimações de números pares nos meses de abril, maio, junho e julho, 
com observância à Deliberação CS/DPGE nº 131 de 11 de outubro de 
2019.

1.2

A Defensora ou o Defensor Público do Grupo de Trabalho ficará 
responsável, a partir da data inicial de designação, com suporte da 
equipe do órgão que recebe o apoio, pelas intimações e pelos demais 
atos dela decorrentes, tais quais peticionar nos autos, dando regular 
andamento aos processos, até a data final de designação.

1.3

Em regra, se a prática do ato processual decorrente da intimação 
eletrônica exigir contato com a parte, a atribuição passará a ser da 
equipe do órgão que recebe o apoio, ficando esta responsável pelos 
demais atos.

1.4

As peças processuais oriundas das intimações de numeração de 
atribuição da Defensora ou do Defensor Público designado em apoio, 
tais quais agravo de instrumento, apelação e alegações finais, são de 
responsabilidade do integrante do Grupo de Trabalho, não podendo ser 
delegadas para a equipe do órgão apoiado.

1.5

Será de responsabilidade da Defensora ou do Defensor Público 
designado em apoio o contato com a parte, nos casos em que entender 
necessário para a realização de peça processual ou da interposição de 
recurso.

1.6

A Defensora ou o Defensor Público designado em apoio deverá 
observar a rotina de trabalho do órgão fixada pelo Defensor Natural.

1.7

A Defensora ou o Defensor designado em apoio para intimações atuará 
exclusivamente na modalidade remota.

Cláusula 2

A remuneração pelo apoio se dará por meio de acúmulo de função, 
observado o período de designação e o teto remuneratório existente 
para a acumulação.

ANEXO II: DO APOIO AOS MUTIRÕES DO PODER 
JUDICIÁRIO (AUDIÊNCIAS PRESENCIAIS) E PLENÁRIOS 
DE JÚRI
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Cláusula 1.

No caso de apoio aos mutirões do Poder Judiciário (audiências 
presenciais) ou a plenário de júri, a atuação do Grupo de Trabalho 
poderá ser pontual ou enquanto perdurar mutirão ou outra causa que 
implique no incremento desproporcional destes atos, devidamente 
comprovados em requerimento endereçado à COMOV (
comov@defensoria.rj.def.br), para a competente análise.

Cláusula 2.

A inscrição presume a ausência de prejuízo ao serviço público e aos 
trabalhos nos órgãos de atuação, de acordo com o mapa de 
movimentação.

Cláusula 3.

A designação de Defensoras e Defensores ao apoio previsto neste 
anexo será limitada a 1 (diária) por semana. Tal restrição poderá ser 
excepcionada por necessidade do serviço.

Cláusula 4.

A remuneração em caso de designação para realização de audiências 
presenciais ou de plenário de júri será mediante diária.

Id: 202400506 - Protocolo: 1415192

Extrato do Termo Aditivo de Acordo de Cooperação

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.012487/2022

INSTRUMENTO: 1º TERMO ADITIVO AO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO Nº 1136994/2023

PARTES: A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO E O INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO

OBJETO: O presente TERMO ADITIVO tem por objeto a 
PRORROGAÇÃO do ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 
1136994/2023, por mais 24 (vinte e quatro) meses, a contar de 
27/04/2024, podendo ser resilido ou rescindido, nas hipóteses 
previstas na Lei nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações 
subsequentes.

DATA DA ASSINATURA: 18/03/2024

VIGÊNCIA: O presente TERMO ADITIVO vigorará a partir 
27/04/2024, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

FUNDAMENTO: O presente instrumento reger-se-á pelo disposto 
no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação 
correlata.

Id: 202400507 - Protocolo: 1415228

Subdefensoria Pública Geral de 

Gestão - SUBGESTAO

Decisão de Procedimento Apuratório

| De 16.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.008236/2023

Interessado: TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
CNPJ nº 02.557.157/0001-62

Portanto, considerando os motivos expostos e 
partindo de uma análise ponderada da utilidade e efetividade da 
sanção a ser aplicada, em respeito aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, determino o ARQUIVAMENTO do presente

Id: 202400492 - Protocolo: 1411503

Ato de Reconhecimento de Dívida

| De 16.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.001433/2024 

Reconheço a dívida no valor de R$ 7.335,76 
(sete mil trezentos e trinta e cinco reais e setenta e seis centavos), 
em favor do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - 
TJ/RJ, referente à cessão de imóvel em Rio Bonito. 

Id: 202400493 - Protocolo: 1411285

Subdefensoria Pública Geral 
Institucional - SUBINST

Ato de Designação de Gestor e Fiscais de Convênio

| De 15.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.001658/2024

A Subdefensora Pública Geral Institucional, 
no uso das atribuições que lhe conferem a Resolução DPGERJ nº 
1217 de 03 de Maio de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar (as)os integrantes abaixo 
relacionadas(os) para compor a equipe responsável pela 
Fiscalização e Acompanhamento do Termo de Acordo de 
Cooperação (1399888), Processo SEI-DPRJ nº E-
20/001.012255/2023, celebrado entre a Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro e o Instituto de Tecnologia e Sociedade, 
cujo objeto é a parceria do ITS com a DPRJ com vistas a apoiar o 
desenvolvimento de soluções orientadas por Inteligência Artificial 
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que auxiliem a superar os desafios na prestação do serviço público:

I - Gestor(a) do Acordo de Cooperação:

a) Titular: SERGIO RIBEIRO SOARES 
JUNIOR, matrícula: 3095649-4.

b) Substituto: PAULO FÉLIX GOMES 
MARTINS, matrícula: 972.949-2.

II – Fiscais do Acordo de Cooperação:

a) Titulares: FREDERICO MEDEIROS DE 
PAIVA, matrícula: 30676365 e ARTHUR DE ALMEIDA 
MARTINELLI, matrícula: 30957328;

b) Substituto: DIOGO LEITE MESQUITA, 
matrícula: 30676241.

Art. 2º. A responsabilidade da gestão e 
fiscalização do instrumento se inicia com a publicação deste ato de 
designação e se encerra após o final da vigência do ajuste.

Parágrafo único. Na hipótese de haver 
prorrogações do Acordo de Cooperação, as competências dos 
gestores e fiscais designados serão mantidas, ressalvado o caso de 
dispensa ou exoneração com nomeação de novo Gestor e/ou Fiscal.

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

CÍNTIA REGINA GUEDES

SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL INSTITUCIONAL

SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL INSTITUCIONAL

Id: 202400496 - Protocolo: 1411371

Referência: Processo nº E-20/001.001329/2024

A Subdefensora Pública-Geral Institucional, 
no uso das atribuições que lhe conferem a Resolução DPGERJ nº 
1217 de 03 de Maio de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar (as)os integrantes abaixo 
relacionadas(os) para compor a equipe responsável pela 
Fiscalização e Acompanhamento do Termo de Acordo de 
Cooperação (1393465), Processo SEI-DPRJ nº E-
20/001.011543/2023, celebrado entre a Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, o Tribunal Regional Federal da 2º Região, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região, o Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio de Janeiro, o Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos, o Município do Rio de Janeiro, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, o Ministério 
Público da União por intermédio da Procuradoria da República no 
Rio de Janeiro e da Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª 
Região, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, o 
Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da 
Superintendência Regional do Trabalho no Estado do Rio de 
Janeiro, a Ordem dos Advogados do Brasil, o Departamento de 
Trânsito do Estado do Rio de Janeiro, a Fundação Leão XIII e a 
Associação dos Registradores de Pessoas Naturais do Rio de 
Janeiro, cujo objeto é à criação e à instalação do COMITÊ 
INTERINSTITUCIONAL DE ATENÇÃO À POPULAÇÃO 
EM SITUAÇÃO DE RUA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO – CIPOP-RUA/RJ, mediante cooperação 
técnica interinstitucional no âmbito dos órgãos partícipes:

I - Gestor(a) do Acordo de Cooperação:

a) Titular: SERGIO RIBEIRO SOARES 
JUNIOR, matrícula: 3095649-4.

b) Substituto: PAULO FÉLIX GOMES 
MARTINS, matrícula: 972.949-2.

II – Fiscais do Acordo de Cooperação:

a) Titulares: GABRIEL CUNHA VILELA, 
matrícula: 30959365 e FELIPE ANTELO MARTINEZ, matrícula: 
30829030;

b) Substituto: MARCELLA DE OLIVEIRA 
SÁ, matrícula: 30958052.

Art. 2º. A responsabilidade da gestão e 
fiscalização do instrumento se inicia com a publicação deste ato de 
designação e se encerra após o final da vigência do ajuste.

Parágrafo único. Na hipótese de haver 
prorrogações do Acordo de Cooperação, as competências dos 
gestores e fiscais designados serão mantidas, ressalvado o caso de 
dispensa ou exoneração com nomeação de novo Gestor e/ou Fiscal.

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

CÍNTIA REGINA GUEDES

SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL INSTITUCIONAL

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL INSTITUCIONAL

Id: 202400499 - Protocolo: 1410518

Secretaria de Engenharia - SENG
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Extrato de Termo de Apostilamento

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.000835/2021

INSTRUMENTO: 3º Termo de Apostilamento ao Contrato nº 
05/2022.  

PARTES: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO e CETEST RIO LTDA

OBJETO: 

em razão da Convenção Coletiva do Sindicato dos Trabalhadores 
em Consultoria e Projetos - Sinaeco (1394594), protocolada em 
29/08/2023 e registrada no MTE sob o nº RJ002070/2023 em 
01/09/2023, que autorizou:

a) o reajuste percentual de 4,18% sobre o salário dos trabalhadores 
a partir de 1º de maio de 2023;

b) o reajuste da alimentação de R$ 38,00 (trinta e oito reais) para o 
valor de R$ 39,76 (trinta e nove reais e setenta e seis centavos) a 
partir 1º de maio de 2023;

c) o reajuste no desjejum de R$ 3,50 (três reais e cinquenta 
centavos) para o valor de R$ 3,66 (três reais e sessenta e seis 
centavos) a partir de 1º de maio de 2023.

Ainda, os seguintes reajustes:

d) no seguro de vida de R$ 39,15 (trinta e nove reais e quinze 
centavos) para o valor de R$ 41,60 (quarenta e um reais e sessenta 
centavos) a partir de 1º de novembro de 2023;

e) nos insumos no percentual de 3,17%, de acordo com o INCC-DI, 
referente ao período de 12/2022 a 11/2023, a partir de 1º de 
dezembro de 2023;

f) na atualização do FAP de 1,0425 para 1,2117, a partir de 1º de 
janeiro de 2024;

g) na atualização da ART de 254,59 para 262,55, a partir de 1º de 
janeiro de 2024;

h) no cálculo do valor da insalubridade do Oficial de Manutenção 
(B), em razão do aumento do salário mínimo de R$ 1.320,00 (um 
mil trezentos e vinte reais) - para R$ 1.412,00 (um mil quatrocentos 
e doze reais) - a partir de 1º de janeiro de 2024.

APOSTILA neste ato a concessão de reajuste do valor contratado, 
restando considerado os seguintes valores:

i) a partir de 01 de maio de 2023, o valor mensal do contrato passa 
de até R$ 1.498.314,61 (um milhão, quatrocentos e noventa e oito 

mil trezentos e quatorze reais e sessenta e um centavos) para até 
R$ 1.505.259,85 (um milhão, quinhentos e cinco mil duzentos e 
cinquenta e nove reais e oitenta e cinco centavos), representando 
um reajuste de 0,46353%.

ii) a partir de 04 de junho 2023, o valor mensal do contrato passa 
de até R$ 1.537.565,18 (um milhão, quinhentos e trinta e sete mil 
quinhentos e sessenta e cinco reais e dezoito centavos) para até R$ 
1.544.579,70 (um milhão, quinhentos e quarenta e quatro mil 
quinhentos e setenta e nove reais e setenta centavos), representando 
um reajuste de 0,45621%.

iii) a partir de 01 de agosto de 2023, o valor mensal do contrato 
passa de até R$ 1.555.871,93 (um milhão, quinhentos e cinquenta e 
cinco mil oitocentos e setenta e um reais e noventa e três centavos) 
para até R$ 1.562.886,45 (um milhão, quinhentos e sessenta e dois 
mil oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), 
representando um reajuste de 0,45084%.

iv) a partir de 01 de novembro de 2023, o valor mensal do contrato 
passa de até R$ 1.562.886,45 (um milhão, quinhentos e sessenta e 
dois mil oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta e cinco 
centavos) para até R$ 1.563.433,71 (um milhão, quinhentos e 
sessenta e três mil quatrocentos e trinta e três reais e setenta e um 
centavos), representando um reajuste de 0,03501%.

v) a partir de 01 de dezembro de 2023, o valor mensal do contrato 
passa de até R$ 1.563.433,71 (um milhão, quinhentos e sessenta e 
três mil quatrocentos e trinta e três reais e setenta e um centavos) 
para até R$ 1.578.789,83 (um milhão, quinhentos e setenta e oito 
mil setecentos e oitenta e nove reais e oitenta e três centavos), 
representando um reajuste de 0,98220%.

vi) a partir de 01 de janeiro de 2024, o valor mensal do contrato 
passa de até R$ 1.578.789,83 (um milhão, quinhentos e setenta e 
oito mil setecentos e oitenta e nove reais e oitenta e três centavos) 
para até R$ 1.582.302,18 (um milhão, quinhentos e oitenta e dois 
mil trezentos e dois reais e dezoito centavos), representando um 
reajuste de 0,22247%.

A partir de 01 de janeiro de 2024, o valor global do contrato passa 
de até R$ 18.670.463,16 (dezoito milhões, seiscentos e setenta mil 
quatrocentos e sessenta e três reais e dezesseis centavos) para até 
R$ 18.987.626,16 (dezoito milhões, novecentos e oitenta e sete mil 
seiscentos e vinte e seis reais e dezesseis centavos), representando 
um reajuste de 1,69874%.

VALOR GLOBAL: até R$ 18.987.626,16 (dezoito milhões, 
novecentos e oitenta e sete mil seiscentos e vinte e seis reais e 
dezesseis centavos) 

VALOR DO APOSTILAMENTO: R$ 317.163,00 (trezentos e 
dezessete mil cento e sessenta e três reais)

DATA DA ASSINATURA: 18 de março de 2024

FUNDAMENTO: art. 65, §8º da Lei 8.666/93.
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Id: 202400501 - Protocolo: 1414876

Coordenação de Movimentação - 
COMOV

Ato de Deferimento

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/11077/2002 - Interessado(a): 
GABRIELA MENEZES GULLA, matrícula: 8607483

Considerando a titularidade das Interessadas, 
bem como a ausência de dificuldades na elaboração do mapa de 
movimentação, além da ausência de prejuízo para o serviço 
público, notadamente em razão da indicação e concordância 
expressa de quem acumulará o órgão, DEFIRO o gozo de férias 
antigas no período de 01.04.2024 a 12.04.2024.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414799

Referência: Processo nº E-20/10.484/2002 - Interessado(a): 
ISABELLA MARIA DE PAULA BORBA, matrícula: 8607327

Considerando que a Requerente se encontra 
exercendo função administrativa, não havendo prejuízo para o 
serviço público, nem para a elaboração do mapa de movimentação, 
DEFIRO o gozo de férias antigas no período de 05.11.2024 a 
14.11.2024.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414722

Referência: Processo nº E-20/10345/2002 - Interessado(a): 
MARCELLA LOPES DE CARVALHO PESSANHA OLIBONI, 
matrícula: 8606923

Considerando a titularidade das Interessadas, 
bem como a ausência de dificuldades na elaboração do mapa de 
movimentação, além da ausência de prejuízo para o serviço 
público, notadamente em razão da indicação e concordância 
expressa de quem acumulará o órgão, DEFIRO o gozo de férias 
antigas no período de 13.05.2024 a 31.05.2024.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414794

Referência: Processo nº E-20/001.011682/2022 - Interessado(a): 
HÉLDER JOSÉ CAMPOS PEREIRA DA ROCHA MOREIRA, 
matrícula: 30955413

Considerando que o Requerente se encontra 
exercendo função administrativa, não havendo prejuízo para o 
serviço público, nem para a elaboração do mapa de movimentação, 
DEFIRO o gozo de férias antigas no período de 03.06.2024 a 
12.06.2024.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414735

Referência: Processo nº E-20/10168/2003 - Interessado(a): 
ADOLFO FILGUEIRAS ETIENNE, matrícula: 8773863

Diante do requerido, ACOLHO o pedido de 
CANCELAMENTO de férias no período de 01.08.2024 a 
31.08.2024, e excluo o Requerente da tabela de afastamentos no 
mencionado, podendo gozá-las oportunamente.

Ato contínuo, considerando a titularidade dos 
Interessados, bem como a ausência de dificuldades na elaboração 
do mapa de movimentação, além da ausência de prejuízo para o 
serviço público, notadamente em razão da indicação e concordância 
expressa de quem acumulará o órgão, DEFIRO o gozo de férias 
antigas no período de 24.04.2024 a 30.04.2024.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414706

Referência: Processo nº E-20/10927/2002 - Interessado(a): 
ADRIANA BULLOS ARAUJO RIBEIRO, matrícula: 8607533

Considerando a necessidade de Defensores 
Públicos no desempenho das funções institucionais, ACOLHO o 
pedido de renúncia ao gozo de férias no mês de JULHO DE 2024, e 
excluo a requerente da tabela.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414689

Referência: Processo nº E-20/10789/1988 - Interessado(a): TANIA 
MARIA DELORME DA ROCHA, matrícula: 1818939

Considerando a necessidade de Defensores 
Públicos no desempenho das funções institucionais, ACOLHO o 
pedido de renúncia ao gozo de férias no período de 01.07.2024 a 
31.07.2024, e excluo a requerente da tabela.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414681

Referência: Processo nº E-20/12144/2007 - Interessado(a): 
FELIPE LIMA DE ALMEIDA, matrícula: 9308107

Considerando que a Requerente se encontra 
exercendo função administrativa, não havendo prejuízo para o 
serviço público, nem para a elaboração do mapa de movimentação, 
DEFIRO o gozo de férias antigas no período de 01.07.2024 a 
31.07.2024.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414672

Referência: Processo nº E-20/10501/2012 - Interessado(a): 
BRUNA DE OLIVEIRA PIZZARI, matrícula: 9696170

Considerando a necessidade de Defensores 
Públicos no desempenho das funções institucionais, ACOLHO o 
pedido de renúncia ao gozo de férias no período de 01.08.2024 a 
31.08.2024, e excluo a requerente da tabela.

Id: 202400502 - Protocolo: 1413397
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Referência: Processo nº E-20/001/2438/2016 - Interessado(a): 
PAULA ANDRESSA FERNANDES BENETTE, matrícula: 
30893283

Considerando que a Requerente se encontra 
exercendo função administrativa, não havendo prejuízo para o 
serviço público, nem para a elaboração do mapa de movimentação, 
DEFIRO o gozo de férias antigas nos períodos de 01.07.2024 a 
19.07.2024 e 02.12.2024 a 19.12.2024.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414545

Referência: Processo nº E-20/10067/2004 - Interessado(a): 
MARIA GORETI RAMOS RODRIGUES, matrícula: 8363624

Considerando a titularidade da interessada, bem como a ausência de 
dificuldades na elaboração do mapa de movimentação, além da 
ausência de prejuízo para o serviço público, notadamente em razão da 
indicação e concordância expressa de quem acumulará o órgão, 
DEFIRO o gozo de licença prêmio no período de 16.09.2024 a 
15.10.2024, referente ao período aquisitivo de 13.07.1991. a 
11.07.1997.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414415

Referência: Processo nº E-20/001/2336/2016 - Interessado(a): 
RAFAEL BOMFIM LINS, matrícula: 30895593

Considerando a necessidade de Defensores 
Públicos no desempenho das funções institucionais, ACOLHO o 
pedido de renúncia ao gozo de férias no período de 01.06.2024 a 
15.06.2024, e excluo o requerente da tabela.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414924

Ato de Indeferimento

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/10.452/2012 - Interessado(a): MANI 
PEREIRA MELLO, matrícula: 9308222

Considerando a decisão exarada, pela Defensora Pública Geral, nos 
autos do processo E-20/001.007332/2023, onde fica estabelecido a 
conversão em pecúnia indenizatória do saldo de um período (30 
dias) das licenças-prêmio não gozadas, sendo por este motivo 
vedada as fruições de licenças-prêmio de todas/os as/os 
Defensoras/es Públicas/os e Servidoras/es da Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro durante o período de setembro de 2023 a 
junho de 2024, inclusive, INDEFIRO nova fruição para o período 
de 01.05.2024 a 30.05.2024.

Id: 202400502 - Protocolo: 1414439

Ato de Designação

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.010822/2019

DESIGNA a(o)(s) Exma(o)(s). GILIANE 
OLIVA PORCIÚNCULA, LUIZ FABIANO OLIVEIRA DE 
FARIA e JACKELINE ANTUNES DE FIGUEIREDO 
BARBOSA para atuar(em) de forma presencial na “DEFENSORIA 
PÚBLICA – AÇÃO SOCIAL – REDES DA MARÉ”, que será 
realizada no dia 16.03.2024, sábado, 09h às 15h, na Rua Sargento 
Silva Nunes, nº 1012, Nova Holanda e Vila do Pinheiro, Via a1 s/n, 
CIEP Gustavo Capanema, RJ.

Id: 202400505 - Protocolo: 1414465

Coordenação de Estágio e 
Residência jurídica - COERJ

Ato de Admissão de Residente Jurídico

| De 18.03.2024

Referência: Processo nº E-20/001.000915/2024

A DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO 
ESTADO, no uso de suas atribuições legais e em consonância com 
o disposto nas Resoluções DPGE nº 808, de 4 de janeiro de 2016 e 
DPGERJ nº 1.083/2021, de 12 de janeiro de 2024, ADMITE os 
bacharéis de Direito abaixo listados, aprovados no 5º exame de 
seleção de candidatos ao programa de residência jurídica, 
homologado no dia 12.01.2024, os quais deverão atuar junto aos 
órgãos da Defensoria Pública conforme designação da Coordenação 
de Estágio e Residência Jurídica:

DATA DE NOMEAÇÃO

08.03.2024

CAPITAL

GIOVANNA GONÇALVES OLIVEIRA

LUCAS SOARES DOS SANTOS COUTINHO

REGIÃO 2

ALEX GANDARD VAL QUINTANS

HUGO AZEVEDO DE MOURA

11.03.2024

CAPITAL

TUYANNE FILGUEIRAS MENDES 
ARAUJO
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REGIÃO 3

SABRINE CRISTINA DA SILVA DE 
OLIVEIRA RODRIGUES

14.03.2024

CAPITAL

EDUARDO OLIVEIRA NASCIMENTO

15.03.2024

REGIÃO 4

BIANCA BARBOSA AYRES DA SILVA

REGIÃO 7

ALESSA APARECIDA COSTA FURTADO

REGIÃO 8

CAROLINE KREISCHER DE OLIVEIRA

REGIÃO 11

IZABELLE SILVA DA CRUZ AMORIM

18.03.2024

CAPITAL

GISELLE MIQUELON NETTO

MICHEL QUEIROZ DOS SANTOS

REGIÃO 6

MARIA JÚLIA DE OLIVEIRA SOUZA 
SANTOS

REGIÃO 12

DARINA CARNEIRO PAES

19.03.2024

CAPITAL

MAURÍCIO DIAS DE SOUZA NETO

Id: 202400494 - Protocolo: 1414255
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